
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 191.825 - SP (2010/0220895-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DANILO CARREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO CARREIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. 
PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 
1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. 

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria relativa ao 
pedido de reconhecimento da prescrição para a conclusão do procedimento 
disciplinar, motivo pelo qual se evidencia a impossibilidade em se conhecer do 
tema, sob pena de vedada supressão de instância.

4. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012), 
iniciando-se o novo período aquisitivo a partir da data da última infração 
disciplinar.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 191.825 - SP (2010/0220895-1)
  
IMPETRANTE : DANILO CARREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANILO CARREIRA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, sem pedido liminar, 

impetrado em favor próprio por DANILO CARREIRA, em face de acórdão proferido pelo 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do HC n.º 99010401887/0.

Conforme se observa dos autos, em 30/06/2010, o Paciente foi punido com a  

anotação de falta disciplinar de natureza grave em seu prontuário, bem como com o reinicio da 

contagem dos prazos para a obtenção de benefícios.

Consta, ainda, que o Paciente ingressou com pedido de progressão ao regime 

semiaberto perante o MM. Juiz de Direito da Vara das Execuções Criminais da Comarca de 

Assis/SP, nos autos da Execução Criminal n.º 768.390.

Indeferido o pedido, sob o fundamento de não preenchimento do requisito objetivo, 

foi impetrado o HC n.º 99010401887/0, que restou denegado pela Corte a quo nos seguintes 

termos:

"HABEAS CORPUS - FALTA GRAVE - NOVO CÁLCULO 
PROGRESSIONAL A PARTIR DA FALTA COMETIDA - NECESSIDADE - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO - FARTO ESCÓLIO 
JURISPRUDENCIAL VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO NO 
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR - PRESCRIÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR 
- DEFICIÊNCIA NA INSTRUÇÃO - CONHECIMENTO - IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, DENEGADA." 
(fl. 43)

Contra esse acórdão, foi impetrado o presente writ, alegando-se que "a suposta 

falta cometida pelo paciente, citada na sentença pelo Juízo Executório, teria ocorrido no 

ano de 2007 e ainda não havia sido apurada as responsabilidades, portanto, além de já 

ter ultrapassado mais de 2 anos da data do cometimento da mesma, o que estaria prescrita, 

ainda não havia sido julgada, nem os autos disciplinares se encontram na Vara de 

Execuções Criminais de Assis, portanto, o nobre juiz de primeira instância negou pedido 

de progressão de regime antes mesmo de apurar se é ou não culpado pela falta ora 
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mencionada [...]"        (fl. 05). Sustenta-se, ainda, a inexistência de previsão legal para o reinício 

da contagem do prazo para a obtenção de progressão de regime. O Impetrante/Paciente requer a 

anulação da decisão que indeferiu a progressão de regime e determinou o reinício do cálculo para 

a obtenção de benefícios.

Foram solicitadas as informações do Tribunal a quo, prestadas às fls. 20/55.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 59/62, opinando pela 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 191.825 - SP (2010/0220895-1)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. 
PROGRESSÃO DE REGIME: CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 
1.176.486/SP. NOVO MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 
aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 
habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 
1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. 

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo Ministro 
Marco Aurélio, no sentido de que, "no tocante a habeas já formalizado sob a 
óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício."

3. Verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria relativa ao 
pedido de reconhecimento da prescrição para a conclusão do procedimento 
disciplinar, motivo pelo qual se evidencia a impossibilidade em se conhecer do 
tema, sob pena de vedada supressão de instância.

4. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o cometimento de falta 
disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do 
interstício necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do 
benefício da progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012), 
iniciando-se o novo período aquisitivo a partir da data da última infração 
disciplinar.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.
  

 VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Inicialmente, impende ressaltar que, conquanto se sobreleve a importância da 

ação constitucional do habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial 

do cidadão, tem-se verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de 
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sua admissibilidade, em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ 

tem abarrotado os tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 

Confira-se, a propósito, o seguinte precedente:

"HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR 
– IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 'a', da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las." (HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO, DJe de 11/09/2012.)

Colhe-se do voto do Relator, o Ministro Marco Aurélio, o seguinte excerto:

"O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também considerada a 
regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é sistemática. O habeas 
corpus substitutivo de recurso ordinário, além de não estar abrangido pela 
garantia constante do inciso LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não 
existindo qualquer previsão legal, enfraquece este último documento, 
tornando-o desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea ‘a’, e 
105, inciso II, alínea ‘a’, tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra decisão 
proferida por tribunal superior indeferindo ordem, e para o Superior 
Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal e de tribunal de 
justiça. O Direito é avesso a sobreposições e impetrar-se novo habeas, 
embora para julgamento por tribunal diverso, impugnando pronunciamento 
em idêntica medida implica inviabilizar, em detrimento de outras situações 
em que requerida, a jurisdição.

Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas substitutivo, mas 
o recurso ordinário – a correção de rumos. Consigno que, no tocante a 
habeas já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade 
de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício."

No mesmo diapasão, foi o julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 

28/08/2012, perante a Primeira Turma. A Relatora, a Ministra Rosa Weber, ao não admitir o 

habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal", ressaltou que:

"A preservação da racionalidade do sistema processual e recursal, 
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bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais recursais e 
superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e assegurando 
uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do processo, 
aconselham seja retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o 
seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal."

Fez também a mesma ponderação acerca dos feitos já ajuizados:

"Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência 
desta Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se 
o exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade."

Eis a ementa do julgado:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de 
habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio 
jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 
da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em 
caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla ao preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta 
Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas 
instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame 
das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme 
remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 
fático-probatório determinante da fixação das penas. 
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6. Habeas corpus rejeitado." HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, Rel. Min. 
ROSA WEBER, DJe de 06/09/2012.)

E mais: STF, HC 107229, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 

25/09/2012, DJ 08/10/2012; STF, HC 108859, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 

25/09/2012, DJe 08/10/2012; STJ, HC 246.914/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, 

julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012; STJ, HC 189.324/RJ, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012; STJ, HC 164.228/MG, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012.

Nesse cenário, exsurge a necessidade premente da reformulação da 

admissibilidade da impetração originária também neste Superior Tribunal de Justiça, 

adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em absoluta consonância com os princípios 

constitucionais, mormente o do devido processo legal, da celeridade e da economia processual e 

da razoável duração do processo, a fim de que não seja conhecido o habeas corpus substitutivo 

do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, 

nos feitos em andamento.

Ademais, quanto ao pedido de reconhecimento da prescrição para a 

conclusão do procedimento disciplinar, verifica-se que a Corte a quo não analisou a matéria, 

motivo pelo qual se evidencia a impossibilidade em se conhecer do tema, sob pena de vedada 

supressão de instância.

Ao mesmo tempo, ainda que assim não fosse, observa-se da acurada leitura dos 

autos que o writ foi deficitariamente instruído, uma vez que não foram colacionadas as peças 

processuais imprescindíveis à compreensão da controvérsia, sobretudo porque, ausentes nos 

autos os documentos relativos ao procedimento disciplinar, aptos a confirmar as datas da falta 

disciplinar e do seu reconhecimento pelo procedimento administrativo, conforme ressaltado pelo 

acórdão impugnado. Como se sabe, "[...] cabe ao impetrante a comprovação, de plano, dos 

argumentos vertidos na ordem, sob pena de inviabilizar a aferição do alegado 

constrangimento de que estaria sendo vítima o paciente" (HC 166.440/SP, 5.ª Turma, Rel. 

Min. Jorge Mussi, DJe de 19/10/2011), motivo pelo qual forçoso concluir pela impossibilidade de 

se analisar a questão.

Feitas essas pertinentes considerações, constata-se não ser o caso de concessão 

do remédio constitucional de ofício. 

O acórdão impugnado foi fundamentado nos seguintes termos:

"Segundo informações prestadas pela autoridade indigitada 
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coatora, o paciente iniciou cumprimento de pena em 16/10/2006 com 
término do cumprimento de pena previsto para 15/10/2026.

Informou, ainda, que indeferiu pedido de progressão ao regime 
semiaberto, em 30 de junho p.p., por ausência do requisito objetivo, já que 
não havia cumprido lapso temporal de de 1/6 de usa pena a partir do 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave.

Com efeito, é iterativa a Jurisprudência no sentido de que a prática 
de falta grave interrompe a contagem de tempo para obtenção de 
progressão de regime.

[...]
Entende-se que com a prática de falta disciplinar de natureza grave 

o sentenciado demonstra sua inadaptação à terapêutica penal, o que 
justifica o reinício de contagem de seu tempo para obtenção de progressão 
de regime, por estar  cumprindo pena no regime fechado.

Por fim, quanto à alegação de violação do contraditório no 
procedimento disciplinar e, por consequência, a questão da prescrição da 
falta disciplinar não pode  esta Corte se manifestar, uma vez que a presente 
impetração não veio acompanhada de qualquer documento comprobatório 
do alegado. 

Diante do exposto, conhece-se parcialmente da presente impetração 
e, nesta parte, denega-se a ordem." (fls. 45/47)

Como se vê, verifica-se que o acórdão objurgado está em conformidade com o 

entendimento fixado por este Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual o cometimento de falta 

disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício 

necessário ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão do benefício da progressão 

de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

julgamento concluído em 28/03/2012). 

Confira-se, por oportuno, o teor do Informativo n.º 494, in verbis:

"O cometimento de falta disciplinar grave pelo apenado determina a 
interrupção do prazo para a concessão da progressão de regime prisional. 
Para o Min. Relator, se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado 
que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa falta, 
o que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da 
execução. Precedentes citados do STF: HC 98.387-SP, DJe 1º/7/2009; HC 
94.098-RS, DJe 24/4/2009; do STJ: HC 47.383-RS, DJ 13/3/2006, e HC 
66.009-PE, DJ 10/9/2007. EREsp. 1.176.486-SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, julgados em 28/3/2012."

Ressalte-se, outrossim, que a contagem do novo período aquisitivo tem início na 

data da infração disciplinar, conforme disposto na Lei de Execução Penal, in verbis:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita 
à forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
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rigorosos, quando o condenado:
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave."

"Art. 127. O condenado que for punido por falta grave perderá o 
direito ao tempo remido, começando o novo período a partir da data da 
infração disciplinar."

No mesmo sentido dispõe a Súmula n.º 441 desta Corte Superior de Justiça,   in 

verbis: "A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional."

Conclui-se, afinal, que não resta configurada ilegalidade flagrante que permita a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0220895-1 HC 191.825 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  768390                990104018870

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANILO CARREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANILO CARREIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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